
PARPÉITUGA GE 

ACOPIARA 

ANEXO |l 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº, 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SD A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

PR . E DO OUTRO LADO A 

EMPRESA ; QUE ASSIM 

PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÁMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através da Secretaria de , pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede a , Centro, ACOPIARA, Ceará, inscrita no CNPJMF 

sob o mº , neste ato representado pelo [(a) Secretáriola) de 

, Sr(a) , portador(a) do CPF nº. _ — , daravante 

denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, & empresa , com sede à 

, inscria no CNPJ sob o º representada — por 

, portadoria) CPF nº. , a0 fim assinado, doravante 

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº, 14,133/2021 de 1º de abril de 2021, 

& suas alterações posteriores, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de 

Diraito Privado, bem como mediante às seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº À disposições da Lei Federal 

14.123/2021, Decreto Municipal nº 044/2024 de 25 de abril de 2024 que Regulamento o Sistema de Registro 

de Preços, Lei nº 8,078, de 11/09/1980 — Código de Defasa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 

| de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2018, de 

— 97 de outubra de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título WIl-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
21. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO 

DE ALIMENTAÇÃO [REFEICOES, QUENTINHAS E LANCHES), DESTINADOS À ATENDER AS AÇÕES E 

ATIVIDADES PROMOVIDAS PELA SECRETARIA DE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ACOPIARA, CONFORME AS QUANTIDADES E ESPECIFICACOES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NG TERMO DE REFERENCIA. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3 1: A CONTRATANTE pagara à CONTRATADA pela execução do abjeto deste contrato o valor da Lote — — 

de R$ . ( ). sujeito as incidências tributárias nomais. (INSERIR 

PLANILHA) 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

ACOPIRRA 

4.1 As despesas decorrentes do contrato & ser celebrado com à licitante vêncedora, córrerão hof conta da 

dotação orçamentária nº: . 

de despesa: ; sub elemento de despess 
, fonte de recursos: 

ansignadn no Orgamento Municipal de 20 . 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 

&.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinalura do contrato, podendo ser 

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 1413372021, 

5.2, A prorrogação de que Trata este item é condicionada a0 ateste, pela autoridade compelente, de que às 

condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permifida a negociação com o 

contratado, 

5.3, Não será permítido subcontratações para o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 

6.1 Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderso ser alierados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

| - unitateralmente pela Administração: 

a) quande for necessária a modificagaa do valor confratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeio, nos imites permitidos por Lei; 

||- por acorda entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

do modo de fomecimento, em face de verificação técnica da inaplicabiidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstências supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

c) para restabelecer o equillbria econômico-finançeiro inigial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

52 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de alé 25% (vinte e 

cinço por cento) do valor inicia! atualizado do contrato, 

6.3. As alterações unilaterals a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderdo transfigurar o objeto da contratação. 

E4. Caso haja alteração unilateral do contrato que auments ou diminua os encargos do contratado, à 

Administráção devera reslabelecer, no mesma termo adifivo, 0 equilibrio econdmico-financeino inicial. 

6.5. A extinção do contrato não configurard dbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, 

hipótese em que serd cancedida indenização por meio de termo Indenizatona 

5. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverd ser formulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual protrogação nos termos do art, 107 da Lei Federal 1413312021, 

B.7. A farmalização do terma adiliva é condição para a execução, pelo contratado, das prestagdes determinadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipatese em que a formalização devera ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês, 

58, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 fum) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecido: t. 72 
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14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permilida a contratacho de terceiros para assist-lose subsidia- 

los com informações pertinentes à essa atribuição. = 

58 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocoméncias refacionadas 3 execução do contrato, 

determinando o que far necessário para a regularização das faitas ou dos defeitos observados. 

640, O fiscal do contrato informará a seus superióres, em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providéncia que uiirapasse sua competéncia 

5.11. O fiscal do contrato sera auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 

Administração, que deverdo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir fiscos na 

execução contratual, 

.12 Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverao ser observadas as 

saguintes regras: 

| - a empresa ou o profissional contratado assumira responsatilidade civil bjetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firmara termo de compromisso de confidencialidade e não poderd exercer 

atribuição propria e exclusiva de fiscal de contrato; 

I - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado. 

CLAUSULA SETIMA — DA FISCALIZACAO DO CONTRATO 
7.1, A execução do confrato deverá ser acompanhada e fiscafizada por 01 {um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabetecidos no art. 7º d Lei 

14 133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistilos e subsidia- 

las com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.2. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocomências relacionadas & execução do contraío, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.3. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo habil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

74, O fiscal do contrato será auxíliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle Inferno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual, 

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

8 1- O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessario, 

apds assinatura do contrato. 

B 2- O famecimento de alimentação executado pela ficitante vencedora estard sujeito & aceitação plena pelo 

órgão recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (trés) tipos de 

cardapio por evento, para que a secretdria possa escolher de sua melhor convenléncia. 

83, Os predutos licitadosicontratados deverão ser enfregues, observando rigorosamente as especificações 

contidas no Tema de Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos 

os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento 

que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda; 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, 85 suas expensas, No tofal ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, deféitos 6u incorreções, 
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b) Responsabilizar-se petos danos causados diretamente 3 Administração ou a terceiros, d ntes de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalização . A 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (irinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

FiscaliFatura pela Contratada, 
8.5, O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscalFatura 

apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues, 

851 O atesto fica condicionado & verificação da conformidade da Nota FiscallFatura apresentada pela 

Contralada com o8 produtos efetivamente entregues. 

8.6, Havendo erro na apresentagéo da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes & contratacao, ou, 

ainda, circunstância que impega a liquidação da despesa, o pagamenio ficara pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamenio inietar-se-a após a comprovação 

da regularização da siluação, não acametando qualquer ônus para a Contratante. 

&7, Sera efeluada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á iregularidade verificada, sem prejuizo 

das sanções cabiveis, caso se constate que a Confratada: 

8.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

§.7.2. Delxoy de executar as afividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida; 

88, Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento, 

8,9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por cutro meic previsto na legislação 

vigente. 
B 10. Será considesada como data do pagamento o dia em que consiar como emifida a ordem bancária para 

pagamento. 

B.11. A Confratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 

ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

ndics Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ISP-B!), divuigado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo 

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério *pró-raia temporis" para 

as atualizações nos subperiodos inferiores a 30ltrinta) dias. 

8,13 - Deverão ser emitidas faluras de encerrâmento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do 

objelo, por final do prazo ou rescisão contratual. 

B.14- Sarão descontados de (forma Integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente registradas, 

CLAUSULA NONA - DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO 
9.1, Em conformidade com a legislação vigente, sera pérmitido reajuste dos preços contratados, desde que 

observado o interregno minima de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último resjuste 

9.2, Nos termos do art, 25, §7°, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, coma forma de manutenção 

do equilibrio econdmico-financeiro do contrato & reajustamenta de pregos, o indice do IPCA ou outro que houve 

por substituílo, caso mais favoravel à Administração Publica, como critério de atualização monetária 

03 A data-base estará vinculada & data do orgamento estimado e adjudicado ao licitznte vencadar. 

4.4, A extinção do contrato não configuraré óbice para o reconhecimenio do desequilibrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (arl. 131, paragrafo Ónico da Lei 

14,133/2021) 
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9.5, O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-finánceiro devera ser formulado d\:?atea-uigéncia /' 

do contráto & antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lein® 1413312021, < 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANGOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lein® 14.133, de 2021, 6 Contratado que: 

à) der causa 4 inexecução parcial do contrato; 

b} der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

cj der causa à inexecução toial do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

&) não mantiver a proposta, saivo em decorrência de fato superveniênte devidamente justificado; 

1) nãocelebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

%) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar deciaração falsa durante & 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na exécução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer naturaza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

10.21, Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justíficar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2°, da Lei); 
10.2.2. Impedimento de licitar & contratar, quando práticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d; e, fe q 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4° da Lei); 

10.2.3. Declaragao de inidoneidade para licitar e coniratar, quando praticadas as condutas descritas nas #ineas 

h.i,j, k & | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b,c,d. e feg, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei), 

10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. moratéria de 0.5 % (cinca décimos par centa) por dia de atraso injustificado sobre ¢ valor da parcela 

inadimplida, até o limile de 10 (dez) dias. 

10,2.4.2. 5% (cinco por centa) scbre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia 

da irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 

(déz) dias, 
10.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contraio, no caso da inexecução total do contrato. 

10.244. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inóiso | do art. 137 da Lei n. 

14,133, de 2021, 
10.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato nao excui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação inteoral do dano causado ao Contratanie (art. 156, §8°) 

10 4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ari. 158, 

ETA 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defasa do interessado nó prazo de 15 (quinze) dias últeis, 

contado da data de sua intimação (art, 157). 
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10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento e nuaiments F 

devido pelo Cantratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da-garantia // 

prestada ou será cobrada judicialmente {art. 156, 88. — 

107, Previamente ao encaminhamento & cobrança judicial, a multa poderd ser recolhida administrativamente 

o prazo máximo de 18 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicáção enviada pela autoridade 

compatente. 
10,8. A aplicação das sanções realizar-5e-3 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ap Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 158, 51º) 

a)  anaturezae a gravidade dainfração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto, 
¢} — ascircunstâncias agravanies ou atenuantes; 

dj — osdanosquedela provierem para o Contratante; 

&) aimplantação ou o aperfeicoamenta de programa de integridade, conforme normas & orientações dos órgãos 

de controle. 

10,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesívos na Lei nº 

12,8456, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o fito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159). 

10.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direita para facilitar, encobrirou dissimular à prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 4 pessoa jurídica serão estendidos 

205 seus administradores e sócios com poderes de administração, & pessoa juridica sucessora ou & empresa 

do mesmo rame com relação de coligação ou controle, de fato ou de direita, com o Contratado, cbservadas, 

em lodos 05 casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 189), 

10.12. O Contratante deverá, no prazo maxima 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

Informar e manter atualizados 05 dados relativos às sanções por eia aplicadas, pára fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AA 161). 

10,13. As sanções de impadimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lictar ou contratas 

são passíveis de reabilitação na forma do ari. 163 da Lei nº 14.133/21, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11,1, Exdgir o cumprimento de todas as obrigações assumídas pelo contratado, de acordo com este instrumento 

£ SEUS anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo & condições estabelecidas neste Terma: 

11,3, Notificar o confratado, par escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto confratada, 

para que seja por ele substiluida, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

11 5 Comunicar 6 contratado para emissão de nota fiscal relativa 4 parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação & pagamenio, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arl 143 da Lei nº 14,133/2021, 

11.6. Efefuar o pagamento ao contratado do valor comespondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste termo; 

11.7, Apiicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pele 
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11,8, Emilir explicitamente decisão sobre todas as solicilações e reclamações relacionadas Execução do / 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios oudg nenhum ,/' 

interesse para a boa execução do contrato m— 

41,81, A Administração terá o praza de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida à protrogação motivada, por igual periodo 

11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimente do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máxima de 15 (quinze) dias. 

11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado à lerceiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

11.11. Indicar os locais onde serão entreques/prestados o5 produtos/serviços. 

11,12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsaved por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme lei nº 14,133/21, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12,1-Entregar os serviços objeto do Cantrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 

Termo Contratuaál & na proposta vencedora do certame; 

12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12,3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

12.4- Arcar com eventuais prejuizos causados & Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiéncia ou 

Irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 

12.5- Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre 2 execução 

contratual, inclusive às obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, 

transporte & outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas & 

específicas do trabalho e legislação correlata, apécâveis ao pessoal empregado na execução contratual 

126 — Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser sólicitados pela 

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 

nó prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.7 — Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 

Contrato, 

12.8 — Providenciar & substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 

conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE, 

12.9 — Refazer a entrega do objeto confratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 

12.10 - Responsabilizar-se por lodas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, fransporte & afins no 

andamento do contrata, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sabados, domingos e feriadas. 

12 11 - Comprometer-se  iniciar os serviços na data acordada, constantes da Ordem de Serviços, emitida pela 

Cantratanta. 
12,12. Respellar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, 

Lei nº 12,709 de 14 de agosto de 2018 e suas alierações, 

12,13 - Vedar a utilização, na execução do abjeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissan ou função de confianga no órgão Contratante, nos termos da artigo 7* do Decreto n® 

7 203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitagao. 

12 14 - Responsabilizar-se palos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1590). iªa 
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12.15, Respansabilizar-se por recalhimentos indevidos ou pela emissão total ou parcial nos ehtos 

tributos que incidam ou venham à incidir sobre o objeto contratado. . 

= %fl" 
- 

12.16. Solucionar todos 08 eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos :nwigná_.«-'/ 

mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, 

sem ônus adicionais para a Prefeitura de ACOPIARA, 

12,17, Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o8 serviços se realizem com esmein e 

perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade, 

12.18. Manter entendimento com a CONTRATANTE, para que não haja interrupções ou paralisações na 

execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13 1, As licitantes devem observar & a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores & 

subconiratados, se admitida subcontratação, o mais aíto padrão de ética durante lodo o processo de licitação, 

de contratação & de execução do objeto contratual. Para os propésitos deste item, definem-se as seguintes 

práticas: 
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

abjefivo de influenciar à ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de conirata; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabslecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitader, visando estabeleçer preços em niveis 

artificiais e nao-competitivos; 
d) “prática cosrcifiva™ causar dand ou ameagar causar dano, direta ou indirelamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processa licitatório ou afetar a execução do contrato 

&) "pratica obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetive de impedir materiaimente a apuração da alegações de prática 

prevista neste subitem; 
(7] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro muitilateral 

promover Inspeção. 
13.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo impord sanção sobre uma empresa u pessoa fisica, para a 

outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento. da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um centrato financiado pelo organismo. 

13.3, Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora camo condição para a contratação, 

devera concórdar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro mullilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perfitirá que o organismo financeiro 

elou pesscas por ele formaimente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos o8 

documentos e registros relacionados & licitação e à execução do conirato. 

13.4. A coniratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 

lei, se comprovar o envolvimenio de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas 

corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercifivas, no decorrer da [icilagac ou na Execução do contrato 

financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas adminisirativas, criminais e 

CIVEIS, 
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14,1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das At 
14.1. O contratado tera direito & extinção do contrato nas seguintes hipóteses: // 

1411. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços Ou compras que acarrete m da” 

valor iniclal do contrato além do limite permitido nó an. 125 da Lei nº 14,133/2021; 

14.12. Suspensao de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

mEeses; 

1413, Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizagaa pelas sucessivas e contratugimente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

oufras previstas; 
14,14 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos peta Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 

14,15 Não fiberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execução de 

serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais espacificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigagbes atribuídas pelo contrato & Administragéo relacionadas 2 desapropriago, 3 

desocupação de áreas publicas ou a ficenciamenta ambiental 

142 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 observarão as seguintes 

disposições: 

14.2.1. Não serão admítidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intema ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou faio que o contratado lenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuido, 

1422 Assegurarão 20 contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admítido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alinea “d” do inciso || do caput do art. 124 da Lein.º 14,133/2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS MULTAS 
15,1, Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% [zera virgula um por cento) 

a0 dia de atraso, calculado sobre o vakor tofal do contrato. 
15.2. Pelo atraso injustificado na execução da serviço superior a 30 (trinta) dias, contades do termo de ordem 

de serviço, será aplicada multa de 0,5% (zera virgula cinco por cento) ao dia de airaso, desde o primeiro dia de 

alraso, calculado sobre o valor fofal do contrato, 

15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras clausulas contratuais que não aquelas 

relacionadas ao atraso na execução do serviço, será apkcada muita de 2% (dois por cento) sobre o valor do 

contrato 

15.4. À multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato & aplique outras 

sanções. 
15.5, A multa, aplicada após reguiar processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 

devidos peta CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 

156, Da aplicação de qualquer multa sera a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 

CONTRATANTE no prazo de 30 (irinta) dias úteis. 
15.7. O montante de muitas apscadas à CONTRATADA não poderd ultrapassar a 30% (irinta por cento) do 

valor glabal do contrato, nos termos do art. 156, 89º, da Lei n® 14.133/2021 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as siluações não previstas neste contrato, aplicar-se-8 o regramento dada peia Lei nº 1413302021, 

n que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumenta. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICIZAGAO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Cont / 

(PNCP), na forma prevista no art. 84 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectva sitio oficial nadptemnet, — 

em atenção ao art. 8, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, cle art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7724,de NT — 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1. Confarme o Art. 137 da Lei Federa 14.1332021, constifuirio motivos para extinção do contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às 

seguintes situações: 
|- não cumprimento ou cumprimento iregular de normas editalicias ou de ciâusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

Il-desatendimento das determinações regulares emilidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
|ll-alleração social ou modificação da finabdade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
|V-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou fatecimento do contratado; 

y- caso fortuíto ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato: 

Vl- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

VIl - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bam como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

18.2. O contratado ferá direito 4 extinção do contrato nas seguintes hipóleses:; 

|- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permítido no an. 125 da Lei 14,133/2021 

||- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supeérior a 03 (três) 

meses; 

Ill-repetidas suspensões que fotalizam 90 (noventa) dias úleis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmabilizagbes e mobilizações e 

outras previstas 
I\~ atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 

V- não liberação pela Adminisiração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fomecimento, é de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

u descumprimento das obrigações atribuklas pelo contrato & Adminisiração relacionadas a desaprópriação, a 

tesocupação de areas públicas ou a licenciamento ambiental, 

18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incísos |, |ll e |V do item 18.2, Observarão as seguintes 

disposições: 
|- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como guando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuido; 

- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumsdas até 

a normalização da siluação, admitido o restabelecimento do equilibrio econdmico-financero do contrate. na 

forma da alinea “d" do inciso 1l do caput do art. 124 da Lei 141332021, 

18.4. Os emilentes das garantias previstas no art. 55 da Lei 14.13%/2021 deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausuias 

contratuais. 
18.5. A extinção do contrato poderá ser: 
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|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprime 

sua própria conduta; 
II- consansual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitêé de res 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

|I|- determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

18.6. A extinção determinada por ato unilateral da Adminisiração & à extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

Processo. 

18.7, Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e lerá direito a: 

|- devolução da garantia; 

|- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de exiinção; 

|1i- pagamento do custo da desmobilização. 

18.8. A extinção determinada por ato unitateral da Administração poderá acarretar, sem prejuizo das sanções 

previstas na Lei 14,133/2021, as seguintes consequências 

|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato própiio da 

Administração; 

|- peupação e utiização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários 4 sua continuidade; 

|ll- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuizos decorrentes da não execução: 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

¢} pagamento das multas devidas & Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

V- retenção dos créditos decomentes do contrato até o limite dos prejuizos causados & Administração 

Pública e das multas aplicadas. 
18.8,1. Na hipótese do inciso || do caput do item 18.3, o alo deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

19.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de cuipa exclusiva da 

Administração, o contratado serê ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido & 

tera direito a: 

19.1.1. Devolução da garantia (se for ó caso); 

19.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

19,13 Pagamento do custo da desmobilização. 

169 DETERMINADA UMILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 

unilatera! da Administração podera acarretar, sem prejuizo das sanções previstas neste edital, as seguinies 

consequências: 

18.2.1. Assunção imediala do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

19,27, Ocupação e utiização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessancs & sua continuidade. 

CLÁUSULA VIGESIMA - DA NULIDADE CONTRATUAL 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

: 88 3565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 

é‘ à Av. Paulino Félix, S/N, Contro, Acopiara - CE 

CEP: 63550-000 | CNPL 07,847.379/0001-19 



G DE f 
ACOPIARA < 

: o8 © 
3_5:53.‘.2;‘?--* 

20.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não possivel / 

o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nuidade nirata / 

somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros; 

dos sequintes aspectos: 

20.2. Impactos econômicos e financairos decarventes do airaso na fruigdo dos beneficios da objeto do contrato; 

20,3, Riscos sociais, ambientais e à seguranga da população local decomentes do alraso na fruição dos 

beneficios do objeto do contrato; 

20.4. Motivação social e ambiental do contrato; 

20.5. Cusio da deterioráção ou da perda das parcelas executadas; 

205 Despesa necessária & preservação das instalações é dos serviços já executados; 

20.7. Despesa inerente & desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

20.8, Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indicios de 

Iirregularidades apontados; 

20,9, Custo total e estágio de execução fisica e financsira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 

parcelas envolvidas; 
20.10. Fechamento de postos de trabalho direios e indiretos em razão da paralisação; 

20.11, Custa para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato, 

20.12. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paraksagdo. 

20 13. Caso a paralização ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público devera optar 

pela continuidade do conirato & pela solução da irtegularidade por meio de indenização por perdas e danos, 

sem prejuízo da apuração de responsabilidade e-da aplicação de penalidades cabiveis. 

90,14, A declaração de nulidade do contrato administrative requerera analise prévia do interesse público 

anvolvido, na farma do art 147 daLein® 14.133(2021, e operara retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

20.15. Caso não seja possível o retoma & siluação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização 

por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cablveis 

70 .16, A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 

até a data em que for declarada ou tomada eficaz, bem como par outros prejuizos reguiarmente comprovados, 

desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

20 17. Nenhuma contratação será feita sem a caracierização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orçamentários para pagamento das parcelas confratuais vincendas no exercicio em que for realizada 

à contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe fiver dado causa. 

Paragrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a auloridade, com vistas & continuidade da atividade 

administrativa, podera decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efatuar nova 

contratação, por praza de até 06 (seis) meses, promogavel uma única vez 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO 
91.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de ACOPIARA - CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste Contrato não passíveis de solução pela via adminisiratva, renunciando às partes a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos & acordes, após lido & julgado conforme, às partes sssinam o presente instrumento, 

em 03 [irês) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assi E 

que surta seus jurídicos e legais efeilos. 

ACOPIARA - CE, de de 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

BE 3565 1567 | prefeitura@acopiara ce.gov br 

” & % A Aw Paulino Félix, S/N, Centra, Acopiara - CE 

CEP 63560-000 | CNKP)' 07.847. 379/0001-19 



SREFEITHRA DE 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

, 
CPFNº 

CPFNº 

THABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

= B8 3565 1567 | prefeituragacopiara cegov br 

& â Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara — CE 
CEP: 53560-000 | CNPJ 07.847379/0001-19



ANEXO Il |É © 
DECLARAGAO DE HABILITAGAO @_’L* - 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º — 

AÀ empresa , inscrita no CNPJ n.® , com sede 

declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital 

no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está 

regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT, 

de de20__ 

{assinatura, nome e número da identidade do declarante] 

TRABALHO, RESPEITO E DIGHIDADE 

+ B8 3565 1567 | prefeituragacopiara ce.gov.br 

] .& ô Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP: 63560-000 | CNPI 07.847,379/0001-19 



ACOPIARA 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

A empresa , inserita no CNPJ nº 

com sede ; declara, suh as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

de de20 , 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

TRANALHO. RESPEITO E DIGNIDADE 

- BB 3565 1567 | prefeituragacopiara.ce gov br 

à â Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP: 63 560-000 | CNPJ: 07.847 379/0001-19



[ 
ANEXO V (Z 

?;‘Efl e / 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIIl DO ARTIGO 7° DA // 

À empresa , CNPJ n° ; com sede 
declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregao 

Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio 
de ACOPIARA, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX, do artigo 79, da Constituição 

Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 {quatorze) anos. 

de de 20 

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa) 

DBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
(quatorze) anos, devera declarar essa condigao. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

' 88 3565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 

% â Av. Paulina Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP 63560-D00 | CNP) 07.847,379/0001-19 



ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

À empresa , CNPJ nº , tom sede 
, Declaro (amos) para todos os fins de direito | 

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregêo, que estou (amos) 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 
de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 

de de20 . 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ientidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

" ES 3565 1567 | prefeituragacopiara.ce gov.br 

F É â Av. Paulino Félix S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP 53560-000 | CNP): 07,847379/0001-19



R 
)L 

MEXD w l*) \‘fi;/ DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O MUNI 
ACOPIARA . 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Eu, ,portadorfa)ddoRGNº —— ecPF 

n , residente e domiciliado(a) à ocupante do cargo 

de da empresa , inscrita com o CNPJ nº 

, com sede à ; declaro para os 

devidos fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a 

Prefeitura Municipal de ACOPIARA, 

de de 20 

[Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

( A Declaração será para todos 05 sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

F 88 3565 1 | prefeituragmacopiara ce.gov br 

A É â Av. Paulio Felix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

5 CEP: B3560-000 | CNP 0T B47.379/0001-18 



BEEPEITUNA UE 

ACOPIARA 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 

Eu, . portador(a) do RG nº , como representante 

devidamente constituido da empresa ; inscrita com o CNPJ nº 

.comseda à — , declaro, sob às penas da ki, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro. que:; 

(al a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitants, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº 

por qualquer meio ou por quálquér pessoa; 

(b) a infenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n® 

) . não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante poencial ou de falo 

do Pregão Eletrônico de nº por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

{c) que não tentou, par qualquer meio o por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou não da referida 

licitação; 
(d) que o contedido da proposta apresentada para participar do Pregão Eleirónico de nº , não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participants 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 
(&) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrónico de nº , ão 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 

[Órgão licitante) antes da aberlura oficial das propostas; & 

(1) que está plenamente ciente do teor e da exlensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

Iinformações para firma-la. 

de de N . 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

2 B8 2565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 

- % A Av. Pauling Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP £3560-000 | CNRI 07847,379/0001-19



S S 
- 

ª ACOPIAR 

DECLARAGAO DE VERACIDADE DAS INFORMAGOES PREST 

ANEXO X 

EÊ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Eu, , portador(a) do RG nº e CPF 

n° , residente e domiciliado(a) à , ocupante do cargo 

de , da empresa , inscrita com o CGNPJ nº 

, com sede à declaro para 05 

devidos fins que tenho toda documentação apresentada neste certame está em conformidade 

com art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

de de 20 

[Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

& B6 3565 1567 | prefeitura@acopiars ce gov.br 

m % â Av. Paulina Félix, S/N, Centro, Acapiara - CE 
CEP 63550-000 | CNPJ): 07 847 379/0001-19 



PEEFRITUNR DE 

ACOPIARA ” —— miE 5 

E 

V 
a 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO D 

PESSOAIS (LGPD) - LEI Nº 13,709/2018 

1, É vedada às partes a utiização de todo e qualquer dado pessoa! repassado em decorrência da execução 

contrátual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil & eriminal, 

2. Às parles se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as iniormações em especial 05 

dados pessoals e o5 dados pessoais sensiveis - repassadas em decorrência da execução contratual, em 

consonância com o disposto na Lei n. 13.708/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

editalinstrumento contratual 

3, As parles responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, 

Individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoass, repassados em decórrência da axecução contratual, por 

inobservância & LGPD. 

4, Em atendimento ao disposto na Lei n. 13,709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGFD), o 

municipio, para à execução do serviço objeto do edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da 

LICITANTE, tais como; número do CPF e do RG, endereço eletrônico e residencial, cópia do documento de 

Identificação. 

5. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) &, 

se compromete a adequar todes 05 procedimentos infemos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 

dos dados pessoais repassados pelo municipio. 

&. A LICITANTE fica obrigada a comunicar o município, em até 24(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações ácidentais ou ilicitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicite que possa vir & impactar elou afetar o 

municipio, bem come adotar as providéncias dispostas no arl. 48 da LGPD. 

) de de 20 

(Assinatura, nome e Nimero da Carteira de identidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

L 88 35654567 | profeituragacopiara ce gov br 

F= iª â Av. Pauling Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP: §3560-000 | CNP): 07847 379/0001-19



[ SE ee 

âª ACOPIARA 
É A 

UE Pr, 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LOCAL PRÓPRIO PARA O FORNE 
DO OBJETO 

INECESSÁRIO APENAS PARA AS EMPRESAS COM DOMICILIO FORA DE ACOPIARA) 

ANEXO XI 

Eu, , portador(a) do CPF nº , representante legal 

da empresa , inscrita no CNPJ n.º i 

— comsede declaro, sob as penas da Lei, que iremos disponibilizar, 

caso sejamos vencedora este certame, local proprio (filial da empresa), dentro de no maxima 

15 (quinze) dias corridos, quando da assinatura do contrato, como se pede a clausula 7.5.2, do 

edital. 

; de de 20, 

= {Assinatura, nome e Número da Carteira de |dentidade do Declarants) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

S ” B8 3565 1567 | prefeituragacopiara cegov.br 

ó & 7 % A Av. Paulino Felix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

. CEP: 63560-000 | CNPJ) 07.847.373/0007-19 


